N CONSULTOR JURADICO
@ WWW.conjur.com.br

A articulaA8A£o de A3rgA£os ambientais como aprimor amento
regulatAsrio

E sabido que um dos principais problemas da regulacdo publica, ai incluida a ambiental, evidentemente,
diz respeito ainformagdo. A Administracéo Ambiental ndo possui dominio total sobre areaidade, sendo
ainformacéo mais complexa do que qualquer tentativa de sistematizé-la. O déficit ou assimetria
informacional estd associado a outros dois problemas que a economia comportamental identifica como:

2 comprometimento com amissao[1].

Talden Farias
Advogado e professar

O problema regulatério do viés de foco é atendéncia de identificar soluctes

apartir do campo de expertise da entidade administrativa a quem cabe tratar do ponto de andlise, no caso
o controle exercido pelos 6rgéos ambientais. E uma espécie de 6culos, que faz enxergar determinada
atividade ou empreendimento apenas pelo angulo de visdo da atribuicdo institucional da entidade
administrativa ou funcional do servidor publico a ela vinculado. Em outras palavras, 0 gestor publico
fica preso a sua expertise e as especificidades do setor no qual atua, perdendo a capacidade de considerar
outros aspectos estratégicos e macroecondmicos relacionados. Fendmeno esse que também pode ser
denominado “visdo de tunel”[2].

Um empreendimento de interesse publico estratégico do setor el étrico é visto de formas distintas pelo
proprio empreendedor, pelo Ministério de Minas e Energia, pela Agéncia Nacional de Energia Elétrica—
Anesdl, pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis — Ibama e pelo
Instituto Chico Mendes de Conservacdo da Biodiversidade — ICMBio. Algumas estratégias podem
atenuar problemas advindos de tal viés cognitivo, como, por exemplo, a troca de informagéo entre os
Orgéaos publicos e com os particulares.

Quanto ao viés de comprometimento com a misséo, néo se pode perder de vista que cada 6rgéo ou
entidade administrativa (Ministérios, Autarquia ou Agéncia Reguladora) possui uma missao institucional
voltada a determinada politica publica setorial, cada qual com prioridades e funcbes especificas. Trata-se
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de uma decorréncia do principio da especialidade, que reflete aideia de descentralizacdo administrativa
(CF, art. 37, X1X). Quando o ICMBIo analisa tecnicamente uma atividade ou um empreendimento no
gue toca aos seus objetivos de criacdo, aresposta racional pode acabar sendo regular mais, exercer mais
efetivamente o controle ambiental no que toca ao impacto socioambiental nas unidades de conservagao
federais. Simplesmente porque € isso que sabe fazer, € paraisso quefoi criado. E esse viés de
comprometimento com a missao pode vir aredundar, se ndo for contrabal anceado/racionalizado, em um
estado de hiper-regulacéo ou de hiper-controle ambiental, o que pode gerar embates com outras agendas
também relevantes.

Mas o que se quer dizer com isso ndo é defender aflexibilizagdo da tdo combalida regulacdo ambiental.
Ao contrario, aideia ndo é regular menos, € regular melhor, de forma mais racional, responsivae
eficiente.

A tendéncia de umaregulacdo ou um controle ambiental mais intenso decorrente do viés de
comprometimento com amiss3o, aliado & visio de tinel, faz surgir um paradoxo regulatério. E mais
f&cil invalidar judicialmente uma regulacéo que pareca excessiva— embora, muitas vezes, ndo seja—do
gue uma que soe moderada. E, umavez invalidada, passa a néo existir nenhuma regulagéo. A hiper-
regulacio acaba gerando sub-regulacdo.[3] E o risco decorrente da judicializacio por parte de
empreendedores em face de 6rgéos ambientais, alegando uma suposta super-regulagdo ambiental, que
impacta a viabilidade de determinado empreendimento de relevante interesse publico; ou mesmo de uma
contraofensiva politica voltada para a flexibilizacéo excessiva da regulacéo no Projeto de Lel Geral de
Licenciamento Ambiental.

O dialogo do principio da especializacdo com o daintegracdo faz com que se reduzam as chances de
incompatibilidade capazes de gerar conflitos[4], ajudando a prevenir os efeitos negativos dos vieses
cognitivos acima mencionados. A participagéo de outras pastas afetadas (Infraestrutura, Minas e
Energia, Comunicagdes) e do titular do empreendimento submetido ao controle ambiental permite
compreender os interesses envolvidos, 0s eventuais impactados e arelevancia do tema para os demais
atores responsaveis por determinada politica publica setorial. Uma vez feita esta interlocucéo, o processo
administrativo estara maduro tecnicamente para que o 6rgdo ambiental, sobretudo o licenciador, possa
efetuar um juizo de ponderac&o técnico-administrativo, 0 sopesamento, entre o desenvolvimento
econémico e social e 0 meio ambiente, em busca de um desenvolvimento sustentavel.

O principio daintegracdo também dialoga com aideia de desenvolvimento sustentavel em razéo da
transversalidade dos aspectos ambientais, sociais e econdmicos nas politicas publicas, como, por
exemplo, no licenciamento ambiental de um empreendimento de infraestrutura destinadas as concessoes
€ aos servicos publicos de transporte, sistema viério, saneamento basico, energia e telecomuni cagoes.
Essa transversalidade permite garantir uma coeréncia entre os diferentes niveis de governanga, assim
como propde o fomento a integracdo juridica] 5], sobretudo no que se refere a motivacéo e calibragéo
adequadas da regulacéo ambiental.

No ambito do federalismo cooperativo ambiental, a Lei Complementar n. 140/2011 prevé, no art. 4°,
instrumentos de cooperacdo institucional, tais como, no inciso 1, “convénios, acordos de cooperacéo
técnica e outros instrumentos similares com 6rgdos e entidades do Poder Plblico”. Associado aos
objetivos fundamentais no exercicio da competéncia comum em matéria ambiental, elencados no art. 3°,
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esses instrumentos podem servir, por exemplo, afinalidade essencia de “harmonizar as politicas e acbes
administrativas para evitar a sobreposicéo de atuacdo entre os entes federativos, de forma a evitar
conflitos de atribuicdes e garantir uma atuacéo administrativa eficiente” (inciso I11).

A Lei 13.848/2019 trouxe normas indutoras da interacado/articulagdo entre as proprias agéncias
reguladoras federais (artigos 29 e 30) e delas com os 6rgéos de defesa da concorréncia (artigos 25 a 28),
do consumidor (artigos 31 e 32), do meio ambiente (artigo 33) e de regulacdo estaduais, distritais e
municipais (artigos 34 e 35). Destaca-se apenas o artigo 33:

“Art. 33. As agéncias reguladoras poder&o articular-se com os 6rgdos de defesa do meio ambiente
mediante a celebracdo de convénios e acordos de cooperacdo, visando ao intercambio de informacdes, a
padronizacdo de exigéncias e procedimentos, a celeridade na emisséo de licengas ambientais e amaior
eficiéncia nos processos de fiscalizag&o.”

Embora a norma acima destacada tenha como destinatérias principais as agéncias reguladoras, pode ser
lida do ponto de vista dos 6rgdos de defesa do meio ambiente, no sentido de que estes poderéo articular-
se com aquel as, visando aos mesmos objetivos:. (1) intercambio de informagdes; (2) padronizacdo de
exigéncias e procedimentos; (3) celeridade na emissio de licengas ambientais; (4) maior eficiéncia nos
processos de fiscalizacdo. Esses objetivos podem ser buscados individual mente ou em conjunto, e
interacdo pode ocorrer tanto no momento de execugdo de um projeto quanto no planejamento de uma
politica publica.

A titulo de exemplo, o Ibama e Agéncia Naciona de Aguas e Saneamento Bésico — ANA editaram a
Resolucdo Conjunta 100, de 27 de setembro de 2021, que estabel ece o intercambio de informacdes e
padronizacdo de exigéncias e procedimentos a serem adotados em relagdo aos critérios paraa
delimitacdo do reservatorio, protecdo ou realocacado de areas urbanas ou rurais, infraestruturas e demais
areas sob o efeito de remanso de reservatorios nos procedimentos de licenciamento ambiental federal de
novos aproveitamentos hidrel étricos em cursos d”agua de dominio da Uni&o. No mesmo sentido, o
ICMBio poderia celebrar um acordo de cooperacéo com a Agéncia Nacional de Transportes Terrestres —
ANTT, aAgénciaNaciona de Telecomunicactes— Anatel ou Agéncia Nacional de Mineracdo — ANM,
parafacilitar o intercambio de informagdes e padronizacéo de exigéncias e procedimentos quando do
exercicio do controle ambiental de empreendimento viarios, de telecomunicagdes e minerérios no
interior de Unidades de Conservagdo Federais, quando séo admitidos ou preexistentes, dentro ou fora do
licenciamento ambiental, de modo a aprimorar o controle ambiental.

O proposito € induzir um didlogo cooperativo e reduzir o déficit ou a assimetriainformacional, mediante
comunicacao formal, tanto com o responsavel pelo empreendimento submetido ao controle ambiental,
guanto com a agéncia ou as agéncias e/ou 6rgdo regul adores responsaveis pel os setores regulados em
gue o empreendimento estiver inserido. Neste Gltimo caso, podendo ser firmados convénios e acordos de
cooperacao técnica, bem como outros protocol os de interacdo. Por conseguinte, tal medida gjuda a
prevenir as consequéncias negativas dos vieses cognitivos de foco (ou visdo de tunel) e
comprometimento com a misséo abordados.
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